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PROCESSO : 0017607-06.2021.6.05.8000

INTERESSADO :
SEÇÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL

COORDENADORIA DE OBRAS E MANUTENÇÃO PREDIAL

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE SERVIÇOS

ASSUNTO : Decide recurso e homologa Pregão

 

DECISÃO nº 1874798 / 2022 - PRE/DG/ASSESD

1. Cuidam os autos de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, que tem por objeto
Registro de Preços visando a eventual aquisição e instalação de películas, persianas e vidros, bem como a
retirada e descarte das películas e dos vidros danificados.
2. Concluída a instrução da fase interna da licitação, esta Unidade Diretiva autorizou a abertura do certame,
documento n.º 1825606.
3. Após realização do procedimento e diante da interposição de recurso, os autos foram encaminhados à
Diretoria-Geral, com decisão do pregoeiro pelo não acolhimento do recurso e demais documentação
pertinente.
4. Instada, a ASJUR se pronunciou em parecer n.º 179, nos seguintes termos:

6.1. Do teor das mensagens acima transcritas, constatamos uma única diligência
do Pregoeiro dirigida à empresa GLEICE MARIA SIQUEIRA DE BARROS
SANTOS, quando, nos termos da condição 9.1 do ato convocatório1, tentou
estabelecer negociação, a fim de obter  valor ainda mais vantajoso para a
Administração.

6.2. A ausência de manifestação da licitante não traz outra consequência além
da  manutenção do último valor por ela ofertada, tampouco merece tratamento
diferenciado pelo Pregoeiro.

6.3. No que tange a envio de anexo, também aventado pela Recorrente, não há a
correspondente previsão no ato convocatório, semelhante ao quanto  afirmado e
visto acima, quando tratamos do quesito capacidade técnica.

7. Ante o exposto, opinamos objetivamente pelo  não acolhimento
do  Recurso  impetrado  pela  empresa  LEILA ARAUJO ARGOLO (docs.
nºs.  1864255  e  1864256  ), mantendo-se, por consequência, a decisão do
Pregoeiro,  que declarou vencedora para os itens 7 e 8, a empresa   GLEICE
MARIA SIQUEIRA DE BARROS SANTOS (doc. nº 1852595).

5. Mediante parecer em documento n.º 1874732, a ASSESD opinou pela regularidade do procedimento.
6. Deste modo, lastreado no Parecer ASJUR n.º 179, documento n.º  1869334,  não acolho o recurso
interposto pela empresa LEILA ARAUJO ARGOLO, mantendo-se a decisão do pregoeiro que declarou a
empresa GLEICE MARIA SIQUEIRA DE BARROS SANTOS vencedora para os itens 7 e 8. Por
conseguinte, lastreado no parecer ASSESD, documento n.º 1874732, com base nos arts. 13, IV, V, VI e VII,
45 e 48 do Decreto n.º 10.024/2019, art. 13 do Decreto n.º 7.892/13, art. 4º, XXII da Lei n.º 10.520/02, e nas
atribuições do art. 123, V, da Resolução Administrativa n.º 4/2021, adjudico os itens 7 e 8, homologo a
licitação realizada por meio do Pregão Eletrônico n.º 07/2022 e determino a convocação, para assinatura da
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Ata de Registro de Preços, conforme Relatório Resultado por Fornecedor, Termo de Adjudicação, Ata de
Realização do Pregão Eletrônico e Relatório Final do Pregão, documentos n.os 1852595, 1852596, 1852597
e 1864941, das seguintes empresas:
a) JR DECORACOES E COMERCIO EM GERAL LTDA , CNPJ n.º 25.054.102/0001-10, para o item 13,
no valor total de R$351.268,00 (trezentos e cinquenta e um mil duzentos e sessenta e oito reais);
b) EMO SERVICOS E EQUIPAMENTOS - EIRELI , CNPJ n.º 26.344.964/0001-40 , para os itens 11 e 12,
no valor total de R$222.917,25 (duzentos e vinte e dois mil novecentos e dezessete reais e vinte e cinco
centavos);
c) GLEICE MARIA SIQUEIRA DE BARROS SANTOS 03156578550, CNPJ n.º 38.308.592/0001-86, para
os itens 7 e 8, no valor total de R$31.998,00 (trinta e um mil novecentos e noventa e oito reais);
d) MAXX COMERCIO E SERVICOS DE VIDROS LTDA , CNPJ n.º 40.037.084/0001-52, para o item 10,
no valor total de R$88.500,00 (oitenta e oito mil e quinhentos reais);
e) P C MELHOR LTDA, CNPJ n.º 40.567.546/0001-43, para os itens 1, 4 e 5, no valor total de
R$126.097,75 (cento e vinte e seis mil noventa e sete reais e setenta e cinco centavos);
f) ULEMA PEREIRA CAMPOS , CNPJ n.º 42.044.818/0001-56, para o item 9, no valor total de
R$60.168,00 (sessenta mil cento e sessenta e oito reais);
g) DANILO COMERCIO E SERVICOS LIMITADA, CNPJ n.º 43.529.887/0001-12 , para os itens 2, 3 e 6,
no valor total de R$104.510,00 (cento e quatro mil quinhentos e dez reais).
7. Frise-se que as futuras contratadas deverão manter, durante toda a execução do ajuste, todas as condições
de habilitação determinadas na licitação, a teor do disposto no art. 55, XIII, da Lei de Licitações e Contratos.
8. Encaminhe-se, sucessivamente, à SGA, para celebração da Ata de Registro de Preços e demais
providências, e ao NUP, para atender recomendação constante do tópico 13 do parecer em documento n.º
1874732.

 

RAIMUNDO VIEIRA

Diretor-Geral

 

Documento assinado eletronicamente por Raimundo de Campos Vieira, Diretor Geral, em 25/03/2022, às
12:08, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ba.jus.br/autenticar informando o código
verificador 1874798 e o código CRC BEC85E50.
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